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Alternative Dispute Resolution Mechanism (RAL) 

 

Clients that are classified as retail investors may have alternative dispute resolution mechanisms that 
are simple, expeditious, fast, and affordable, as an alternative to judicial means. 

Within the scope of the activities provided to its clients classified as retail investors, Plural Markets 

Gestão de Ativos – Sociedade de Capital de Risco, S.A. (Plural GA) has agreed the attached protocol with 

the CMVM, in which the use of the Alternative Dispute Resolution Mechanism (RAL) through the 
Consumer Arbitration Network is accepted. 

The entities that integrate the Consumer Arbitration Network are the Consumer Conflict Arbitration 

Centres (CACC), namely: 

• Centro de Arbitragem de Conflitos de Consumo da Região de Coimbra (CACRC); 

• Centro de Arbitragem de Conflitos de Consumo de Lisboa (CACCL); 

• Centro de Arbitragem de Conflitos de Consumo de Ave, Tâmega e Sousa (TRIAVE); 

• Centro de Informação de Consumo e Arbitragem do Porto (CICAP); 

• Centro de Informação, Mediação e Arbitragem de Consumo (Tribunal Arbitral de Consumo) (CIAB); 

• Centro de Informação, Mediação e Arbitragem do Algarve (CIMAAL); and 

• Centro Nacional de Informação e Arbitragem de Conflitos de Consumo (CNIACC). 

Disputes may be submitted to the CACC in the context of: 

a) Relates to financial intermediation or asset management activities; 

b) Engage financial institution customers, who are considered retail investors; and 

c) The amount in dispute does not exceed 30,000 euros, nor the jurisdiction due to the value of each 

CACC. 

If the competence due to the value of a CACC is lower than the amount indicated above, the CNIACC 
may intervene, given that its scope is national, and its action is supplementary in relation to the other 

CACCs. 
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PROTOCOLO SOBRESOBRE MECANISMOS DE RESOLUÇÃO ALTERNATIVA DE LITÍGIOS

(SOCIEDADES GESTORAS)

Entre a Comissão do Mercado de Valores Mobiliários, para este efeito representada pelo

Presidente do Conselho de Administração, Luís Laginha de Sousa, e

- 3 Comma Capital SCR - S.A., para este efeito representada pelo Diretor Financeiro, Rui

Almeida;

- Above Capital - SCR, S.A., para este efeito representada pelo Presidente do Conselho de

Administração, Júlio Alexandre Reis Pereira da Silva;

- Admar, SCR, S.A., para este efeito representada pelo Vogal do Conselho de Administração,

João Cota Dias;

- Atlantic - SGOIC, S.A., para este efeito representada pelo Presidente do Conselho de

Administração, Miguel Pereira Leite;

Atlantic Premium Capital Partners - SCR, S.A., para este efeito representada pelo Presidente

do Conselho de Administração, Nuno Sampaio Soares;

-Bankinter Gestión de Activos, SGIIC, S.A. - Sucursal em Portugal, para este efeito

representada pela Diretora do Serviço de Atenção ao Cliente e Qualidade, Lubélia Maria

Paredes Machado;

- Blue Marlin Asset Management - SCR, S.A., para este efeito representada pela Vogal do

Conselho de Administração, Alice Costa;

- Bluecrow - Sociedade de Capital de Risco, S.A., para este efeito representada pelo Vogal do

Conselho de Administração, António Mello Campello;

- BPI Gestão de Ativos - Sociedade Gestora de Organismos de Investimento Coletivo, S.A., para

este efeito representada pela Administradora, Carla Sofia Miranda;

(/\

-Caixa Gestão de Ativos, SGOIC, S.A., para este efeito representada pelos Vogais do Conselho

de Administração,Administração, José Pedro Gomes Rodrigues e Paulo Jorge Santos Ribeiro;
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—Carregosa - Sociedade Gestora de Organismos de Investimento Coletivo, S.A., para este

efeito representada pelo Presidente do Conselho de Administração, José Miguel Marques;

—CELT'S Venture Partners - SCR, S.A., para este efeito representada pelo Chief Executive

Officer, Miguel Alpendre;

—Core Capital - Sociedade de Capital de Risco, S.A., para este efeito representada pelo

Presidente do Conselho de Administração, Nuno Fernandes Thomaz;

—Crest Capital Partners - Sociedade de Capital de Risco, S.A., para este efeito representada

pelo Presidente do Conselho de Administração, Marco Lebre e pela Administradora

Executiva, Inês Lopo de Carvalho;

—Eaglestone Capital Partners - Sociedade Capital de Risco, S.A., para este efeito representada

pela Administradora CFO, Ana Paula Chaves e Sá Ribeiro e pelo Administrador CLO, Francisco

Manuel Oliveira M. de Mendonça Tavares;

--FGIPT Capital, SCR, S.A., para este efeito representada pela Executive Director, Cátia

Carvalho;

- Fidelidade - Sociedade Gestora de Organismos de Investimento Coletivo, S.A., para este

efeito representada pelo Presidente do Conselho de Administração, Francisco Brás de

Oliveira;

Finprop Capital - SGOIC, S.A., para este efeito representada pela Compliance Officer, Carina

Isabel Coelho Rocha;

Fortitude Capital - Sociedade de Capital de Risco, S.A., para este efeito representada pelo

Head of Legal, Duarte Froes;

—Fundiestamo - Sociedade Gestora de Organismos de Investimento Coletivo, S.A., para este

efeito representada pelo Presidente do Conselho de Administração, Pedro Moreira;

GEF - SGOIC, S.A., para este efeito representada pela Administradora, Paula Garrido;
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GNB Gestão de Ativos, Sociedade Gestora de Organismos de Investimento Coletivo, S.A.,

para este efeito representada pelo Presidente do Conselho de Administração, Nuno Frias

Costa;

Haitong Global Asset Management, SGOIC S.A., para este efeito representada pelo

Administrador, António Serra;

IM Gestão de Ativos - Sociedade Gestora de Organismos de Investimento Coletivo, S.A., para

este efeito representada pelo Presidente da Comissão Executiva, Emanuel Silva;

—Índico Capital Partners - Sociedade de Capital de Risco, S.A., para este efeito representada

pelo Managing General Partner, Stephan de Moraes;

- Inter Risco - Sociedade de Capital de Risco, S.A., para este efeito representada pela Diretora

Financeira, Sílvia Almeida;

—Interfundos - Sociedade Gestora de Organismos de Investimento Coletivo, S.A., para este

efeito representada pelos Membros da Comissão Executiva, José Benito Garcia de Oliveira e

Maria Constança Brandão Amado Fonseca;

—Invest Gestão de Activos - Sociedade Gestora de Organismos de Investimento Colectivo, S.A.,

para este efeito representada pelo Presidente do Conselho de Administração, Paulo

Monteiro;

ISQ - Sociedade de Capital de Risco, S.A., para este efeito representada pelo Vogal do

Conselho de Administração, João Bourbon;

Lean Company Ventures, SCR, S.A., para este efeito representada pelo Presidente do

Conselho de Administração, Pedro Falcão;

Magnify Capital Partners - Sociedade de Capital de Risco, S.A., para este efeito representada

pelo Presidente do Conselho de Administração, António Vieira da Silva;

- Montepio Gestão de Activos - Sociedade Gestora de Organismos de Investimento Coletivo,

S.A., para este efeito representada pelo Presidente do Conselho de Administração, João

Carvalho das Neves;

Mustard Seed Maze - Sociedade de Capital de Risco, S.A., para este efeito representada pela

Head of Operations, Ana Luís Silva Semedo Pinheiro;
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--Nevada Investments, SGOIC, S.A., para este efeito representada pelo Presidente do Conselho

de Administração, Miguel Maria Munhoz Braz;

—Octanova, SCR, S.A., para este efeito representada pela Managing Partner, Sónia Magalhães;

— Onetier Partners, SCR, S.A., para este efeito representada pelo Presidente do Conselho de

Administração, João Freire de Andrade;

- Optimize Investment Partners - Sociedade Gestora de Organismos de Investimento Coletivo,

S.A., para este efeito representada pelo Administrador Executivo, Nuno Santos;

OW Ventures, SCR, S.A., para este efeito representada pelo Administrador, José Manuel

Correia Serra;

— Phyxius, SCR, S.A., para este efeito representada pelo Presidente do Conselho de

Administração, Rui Raposo;

PICF, SGOIC, S.A., para este efeito representada pelo Vogal do Conselho de Administração,

Rui Barrote;

Plural Markets Gestão de Ativos - Sociedade de Capital de Risco, S.A., para este efeito

representada pelo Vogal do Conselho de Administração, Rui Pedro Couto Bárbara;

• Rimon Investments - SGOIC, S.A., para este efeito representada pelo Vogal do Conselho de

Administração, Rui Ahrens Teixeira;

• Rockmark Asset Management, SGOIC, S.A., para este efeito representada pelo Presidente do

Conselho de Administração, Paulo Gomes;

—Santander Asset Management - SGOIC, S.A., para este efeito representada pelo

Administrador, Luís Figueiredo;

—Sierra IG, SGOIC, S.A., para este efeito representada pelo Administrador, Marco Aurélio

Lopes Nunes;

— Silvip - Sociedade Gestora de Organismos de Investimento Coletivo, S.A., para este efeito

representada pelo Presidente do Conselho de Administração, Pedro Sáragga Leal;

- Sixty Degrees - Sociedade Gestora de Organismos de Investimento Coletivo, S.A., para este

efeito representada pelo Chief Executive Officer, Nuno Sousa Pereira;

- Stag Fund Management SCR, S.A., para este efeito representada pela Administradora, Gisela

Xavier Martins;
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—The Lakhani Group Capital, SGOIC, S.A., para este efeito representada pela Membro do

Conselho de Administração, Azima Lakhani;

—YUNIT Capital Partners, SCR, S.A., para este efeito representada pelo Vogal do Conselho de

Administração, José Brandão;

Considerando que:

a) A Comissão do Mercado de Valores Mobiliários ("CMVM") tem como missão supervisionar e

regular os mercados de instrumentos financeiros, assim como os agentes que neles atuam,

promovendo a proteção dos investidores, conforme dispõem os seus Estatutos, aprovados pelo

Decreto -Lei n.2 5/2015, de 8 de janeiro, e o Código dos Valores Mobiliários, aprovado pelo

Decreto -Lei n.2 486/99, de 13 de novembro.

b) A CMVM gere um sistema de tratamento de reclamações de investidores não profissionais

relativamente a serviços prestados por entidades sujeitas à sua supervisão, através do qual, em

caso de discordância e/ou litígio, depois da apresentação de uma reclamação à sua instituição

financeira, os investidores podem solicitar a análise da CMVM relativamente à situação em

concreto, nos termos definidos no Regulamento da CMVM n.2 2/2016, de 18 de julho.

c) Se tem vindo a verificar que, durante o processo de tratamento das reclamações, existem

situações em que as pretensões dos reclamantes escapam às atribuições legalmente cometida

à CMVM, procurando os reclamantes, por vezes, a CMVM para obtenção de ressarcimento o

compensação por eventuais danos que entendem ter ocorrido em virtude de uma determinada

atuação das instituições financeiras, ou para que a CMVM declare o desvalor de um ato jurídico,

como por exemplo a anulação ou nulidade de um determinado contrato ou operação.

d) A CMVM, no âmbito do processo de tratamento de reclamações, procura aferir do

cumprimento das normas aplicáveis no caso concreto, resultando a sua análise na emissão de

uma conclusão quanto à demonstração do cumprimento dos deveres por parte da entidade

supervisionada, no âmbito da qual apenas pode ser recomendado que esta atenda à pretensão

do reclamante quando se verifica um incumprimento do normativo aplicável, sem prejuízo de a

situação em apreço poder dar origem a uma ação de supervisão com eventuais consequências

no plano contraordenacional.
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e) Não obstante as entidades reclamadas genericamente atenderem às pretensões dos

reclamantes sempre que a CMVM considera que lhes assiste razão, se afigura de grande

relevância que, sempre que tal não suceda, os consumidores que assumam a qualidade de

investidores não profissionais possam dispor de mecanismos alternativos de resolução de

litígios simples, expeditos, céleres e com custos acessíveis, encontrando-se devidamente

conscientes dessa possibilidade como uma alternativa aos meios judiciais.

f) Os mecanismos de resolução alternativa de litígios (RAL) têm como objetivo a resolução de

conflitos de forma mais acessível, rápida, simples e, tendencialmente, pouco dispendiosa,

comparativamente com o recurso aos meios judiciais, tendo em conta que num processo de

mediação, em regra, o mediador promove a comunicação entre as partes em litígio, podendo

negociar as questões que as opõem e alcançar um acordo mutuamente aceitável, mediante o

pagamento de um reduzido valor pelas partes, enquanto num processo de arbitragem, as partes

acordam que um terceiro (o árbitro) tome uma decisão vinculativa sobre o conflito em apreço.

g) Se pretende dinamizar e promover o recurso efetivo a mecanismos de RAL sempre que tal

seja solicitado por um consumidor que assuma a qualidade de investidor não profissional,

nomeadamente para conflitos de valor superior aos conflitos de pequenos montantes que

atualmente podem ser sujeitos a mecanismos de RAL em virtude da mera manifestação de

vontade dos consumidores.

h) O recurso efetivo a mecanismos de RAL poderá contribuir para o aumento da qualidade dos

serviços prestados pelas instituições financeiras, retirando estas últimas também vantagens e

benefícios, nomeadamente a nível reputacional, contribuindo para o reforço da confiança dos

investidores nos mercados, assim como para a proteção dos investidores.

i) A dinamização do recurso a mecanismos de RAL é um dos temas a que é dada relevância no

âmbito europeu, encontrando-se acautelado, nomeadamente, no artigo 100.2 da Diretiva

2009/65/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de Julho de 2009, respeitante a alguns

organismos de investimento coletivo em valores mobiliários, quando prevê que devem ser

assegurados procedimentos eficientes e eficazes para a apresentação de queixas e recursos,

destinados à resolução extrajudicial dos litígios de consumidores.

12.
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É acordado entre a CMVM e cada uma das instituições signatárias, o seguinte:

<

/
Cláusula 1.2

(Objeto e âmbito)

1. 0 presente Protocolo formaliza o entendimento entre a CMVM e as instituições signatárias,

que exercem as atividades de gestão de organismos de investimento coletivo em valores

mobiliários (OICVM) e/ou de organismos de investimento alternativo (01A), incluindo as

atividades acessórias e adicionais que exerçam, tendo em vista assegurar que as instituições

signatárias aceitam o recurso a mecanismos de RAL, caso a pretensão do participante (ou

potencial participante) ou cliente, que seja consumidor e que assuma a qualidade de

investidor não profissional, não tenha sido integralmente atendida em sede de reclamação

prévia apresentada pelo mesmo junto da instituição signatária e da CMVM.

2. 0 presente Protocolo aplica-se à resolução de conflitos com recurso a mecanismos de RAL,

sempre que o litígio em apreço diga respeito a atividades de gestão de organismos de

investimento coletivo ou atividades adicionais e acessórias, para as quais as instituições

signatárias se encontrem autorizadas, e o montante em litígio não ultrapasse os 30.000€

(trinta mil euros).

3. 0 presente Protocolo aplica-se sem prejuízo da possibilidade de recurso a outras eventuais

alternativas de resolução de conflitos que se encontrem à disposição dos consumidores que

assumam a qualidade de investidores não profissionais, decorram estas de disposições legais

ou de contratação entre as partes.

Cláusula 2.2

(Definições)

Para efeitos deste Protocolo, entende-se por:

a) "Atividades de gestão de organismos de investimento coletivo" e "Atividades adicionais

e acessórias", as atividades previstas no artigo 28.2 e no artigo 32.2 do Regime da Gestão

7127
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4

de Ativos, aprovado em anexo ao Decreto -Lei n.2 27/2023, de 28 de abril, que se

encontrem sob a supervisão da CMVM;

b) "Mecanismos de resolução alternativa de litígios" ou "mecanismos de RAL", quaisquer

meios de resolução de conflitos criados e em funcionamento ao abrigo:

i. Da Lei n.2 29/2013, de 19 de abril, que reúne os princípios basilares que devem reger

os sistemas públicos e privados de mediação;

ii. Da Lei n.2 144/2015, de 8 de setembro, que estabelece os princípios e as regras a que

deve obedecer o funcionamento das entidades de resolução alternativa de litígios de

consumo e o enquadramento jurídico das entidades de resolução extrajudicial de

litígios de consumo em Portugal que funcionam em rede; ou

iii. De outro diploma legal que especificamente o preveja.

c) "Montante em litígio", o montante objeto de pretensão de devolução ou ressarcimento

por parte do consumidor que assuma a qualidade de investidor não profissional, até ao

limite referido no n.2 2 da Cláusula 1.@.;

d) "Consumidor", uma pessoa singular quando atue com fins que não se incluam no âmbito

da sua atividade comercial, industrial, artesanal ou profissional.

Cláusula 3.2

(Sujeição a mecanismos de RAL)

1. Para efeito da eventual solicitação de recurso a mecanismos de RAL, por parte dos

participantes (ou potenciais participantes) ou clientes, que sejam consumidores que

assumam a qualidade de investidores não profissionais, cada instituição signatária

compromete-se a:

a) Aderir a pelo menos uma entidade que disponibilize mecanismos de RAL, incluindo de

mediação e arbitragem, cuja competência territorial abranja todo o território nacional;

e/ou
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b) Utilizar a rede de arbitragem de consumo, constituída por Centros de Arbitragem de

Conflitos de Consumo, nos termos do artigo 4.2 da Lei n.2 144/2015, de 8 de setembro,

que, em conjunto, asseguram a cobertura de todo o território nacional.

2. No caso de as instituições financeiras optarem por realizar a adesão prevista na alínea a) do

número anterior, e com exceção dos casos em que a entidade que disponibilize mecanismos

de RAL já conste da lista referida no n.2 1 da Cláusula 4.@, as instituições financeiras devem

ter em consideração os seguintes critérios para efeito da seleção da entidade:

a) Assegura procedimentos céleres;

b) Dispõe de árbitros que possuem formação e conhecimentos adequados em matérias

relacionadas com as atividades de gestão de organismos de investimento coletivo e com

as atividades adicionais e acessórias que podem ser exercidas pelas sociedades gestoras,

e que reúnem os seguintes requisitos:

i. Possuem grau académico em Direito, podendo, caso relevante, serem admissíveis

graus académicos em Economia, Gestão ou Finanças, e preferencialmente mestrado

ou pós-graduação na área dos instrumentos financeiros e/ou gestão de ativos; e

ii. Exercem ou exerceram funções públicas de magistratura ou têm experiência

profissional de reconhecido mérito, com, pelo menos, 5 anos de experiência

profissional em matérias relacionadas com o mercado de capitais, seja no exercício de

profissão jurídica, consultoria, docência universitária ou desenvolvimento de

investigação.

c) Cobra custos reduzidos aos intervenientes, objeto de divulgação nos respetivos

regulamentos, devendo os custos ser tendencialmente inexistentes para os investidores

não profissionais caso a decisão final em resultado do procedimento de arbitragem seja

favorável a estes investidores;

d) Dispõe dos meios adequados para assegurar a prestação de apoio técnico e a

especialização dos árbitros;

AL-
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e) Assegura níveis de qualidade de serviço elevados, devendo os resultados de avaliações,

caso existam, serem disponibilizados para conhecimento da instituição signatária, que

dará conhecimento dos mesmos à CMVM.

3. As convenções de arbitragem devem expressamente prever que a sentença arbitral é

suscetível de recurso se o valor do litígio for superior ao da alçada do tribunal judicial de

primeira instância.

Cláusula 4.2

(Entidades que disponibil izem mecanismos de RAL)

1. Sem prejuízo de as instituições signatárias poderem aderir à(s) entidade(s) que escolherem

nos termos do n.2 2 da Cláusula 3.2, na Parte A do Anexo I ao presente Protocolo consta uma

lista de entidade(s), indicada(s) pela CMVM nos termos do número 7 ou integrada(s) nos

termos do procedimento previsto nos números 2 a 4 seguintes, que disponibilizam

mecanismos de RAL, para efeitos de eventual adesão por parte das instituições signatárias

do presente Protocolo, nos termos da alínea a) do n.2 1 da Cláusula 3.2.

2. Qualquer instituição signatária pode, em qualquer momento, propor que outras entidades

que disponibilizem mecanismos de RAL sejam adicionadas à lista de entidades elencadas na

Parte A do Anexo I, devendo para o efeito notificar a CMVM, com identificação da entidade

ou entidades em causa e respetivas informações que demonstrem o preenchimento dos

requisitos definidos no n.2 2 da Cláusula 3.2.

3. Nos casos previstos no número anterior, a CMVM notifica as restantes instituições signatárias

da identificação da entidade ou entidades de RAL propostas e respetivas informações

comprovativas, para efeitos de eventual dedução de oposição, no prazo de 30 (trinta) dias.

4. Findo o prazo previsto no número anterior, sem que nenhuma instituição signatária deduza

oposição, a entidade proposta nos termos do número 2 será adicionada à lista elencada na

Parte A do Anexo I, e comunicada a todas as instituições signatárias, para efeito de eventual

adesão, nos termos da alínea a) do n.2 1 da Cláusula 3.2, por parte das instituições signatárias

que entenderem fazê-lo.
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5. No caso de uma instituição signatária deduzir oposição, manifestando os respetivos motivos,

a entidade proposta nos termos do número 2 não será adicionada à lista elencada na Parte

A do Anexo I.

6. A rede de arbitragem de consumo constituída por Centros de Arbitragem de Conflitos de

Consumo (Centros), prevista na alínea b) do n.2 1 da Cláusula 3.@, encontra-se identificada na

Parte B do Anexo I, constando as condições asseguradas pelos Centros, incluindo os critérios

de designação dos árbitros, de compromisso celebrado entre a CMVM e os referidos Centros,

conforme Anexo II do presente protocolo.

7. A CMVM informará as instituições signatárias sobre a lista de entidades com as quais venha

a celebrar acordos com condições específicas e que confirmaram cumprir os critérios

elencados no n.-9 2 da Cláusula 3..2, para efeito da respetiva inclusão na lista elencada na Parte

A do Anexo I, bem como sempre que se verificar alguma atualização das mesmas.

8. À data de celebração do presente Protocolo, a Parte A do Anexo I ao mesmo não contém

ainda qualquer menção a entidades que disponibilizam mecanismos de RAL.

Cláusula 5.2

(Conteúdos formativos)

1. A CMVM disponibilizará conteúdos formativos em matérias específicas no âmbito das

atividades que podem ser exercidas pelas instituições signatárias, relativas à gestão de

organismos de investimento coletivo e às atividades adicionais e acessórias, com a eventual

colaboração de entidades credíveis, designadamente sobre temas de maior incidência dos

processos de arbitragem e de alterações regulatórias relevantes, às entidades de RAL

elencadas em Anexo I ao presente Protocolo, sempre que se revelar necessário.

2. Os conteúdos formativos a disponibilizar pela CMVM neste âmbito não configurarão nenhum

tipo de formação, apoio técnico ou emissão de opiniões relativamente a casos concretos

submetidos a entidades de RAL, independentemente da fase processual em que estes se

encontrem.

/f
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Cláusula 6.2

(Divulgação de informação)

1. As instituições signatárias do presente Protocolo assumem o compromisso de proceder à

divulgação de informação referente ao Protocolo, prevista no número 2, de forma acessível

aos participantes e clientes que sejam consumidores que assumam a qualidade de

investidores não profissionais, nomeadamente nos seus sítios Web, assim como em

comunicações individualizadas enviadas aos mesmos, relacionadas com as respostas a

reclamações, sobre a possibilidade de recurso a mecanismos de RAL resultante do presente

Protocolo, procedendo à identificação das entidades às quais os participantes ou clientes,

que sejam consumidores que assumam a qualidade de investidores não profissionais, podem

recorrer ou disponibilizando informação sobre como aceder a essa informação.

2. Após a adesão ao presente Protocolo, cada instituição signatária deverá prestar informação

individualizada sobre a possibilidade de recurso a mecanismos de RAL resultante do mesmo,

através de:

a) Canais eletrónicos, nomeadamente em app ou sítio Web ou através de "push

not ou

b) Mensagem a inserir na declaração prevista no artigo 81.2 do Regulamento da CMVM

n.2 7/2023, de 29 de dezembro, ou noutra comunicação enviada aos participantes ou

clientes.

3. A CMVM divulga no seu sítio Web o presente Protocolo, incluindo as Partes A e B do Anexo

I devidamente atualizadas, a lista de entidades a que cada instituição signatária aderiu,

identificando também os casos em que as instituições signatárias decidiram utilizar a rede de

arbitragem de consumo, nos termos da alínea b) do n.2 1 da Cláusula 3.@, bem como outra

informação adicional sobre a possibilidade de os consumidores que assumam a qualidade de

investidores não profissionais solicitarem junto das instituições signatárias o recurso a

mecanismos de RAL nos termos do presente Protocolo.

(/`i
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Cláusula 7.2

(Monitorização e avaliação)

1. Cada instituição signatária compromete-se a informar a CMVM sobre as entidades que

disponibilizam mecanismos de RAL a que tenha voluntariamente aderido e/ou sobre

utilização da rede de arbitragem de consumo, respetivamente nos termos da alínea a) e da

alínea b) do n.º 1 da Cláusula 3.2, no prazo de 3 (três) meses após a data da celebração do

presente Protocolo, bem como sobre as medidas adotadas para divulgação dessa informação

junto dos participantes ou clientes, que sejam consumidores que assumam a qualidade de

investidores não profissionais.

2. Caso uma instituição signatária venha a aderir a novas entidades que disponibilizam

mecanismos de RAL, ou ponha termo a uma adesão anteriormente efetuada, informa a

CMVM no prazo de 1 (um) mês.

3. A CMVM e as instituições signatárias avaliam anualmente o impacto do presente Protocolo,

nomeadamente no que diz respeito ao valor definido como montante máximo em litígio,

estabelecido no n.2 2 da Cláusula 1.2, ou ao valor relevante para efeitos de recorribilidade da

decisão arbitral, conforme consta do n.º 3 da Cláusula 3.2.

Cláusula 8.2

(Adesão posterior)

Qualquer instituição não signatária do presente Protocolo poderá, durante a vigência do

mesmo, solicitar a sua adesão ao mesmo, devendo para tal endereçar a respetiva solicitação à

CMVM.

Cláusula 9.2

(Vigência)

1. 0 presente Protocolo produz efeitos entre 2 de junho de 2025 e 2 de junho de 2026, sendo

renovado por períodos anuais iguais, salvo denúncia exercida por qualquer uma das partes

nos termos dos números seguintes.

bi\)

(/`--

(k)
- ,
13 I 27



,

k P1-4-- -,......kvcmvm

COMISSÃO DO MERCADO
DE VALORES MOBILIÁRIOS ,

2. Qualquer das instituições signatárias poderá denunciar o presente Protocolo mediante o
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vigência em curso.

3. A CMVM poderá denunciar o presente Protocolo, mediante comunicação escrita a cada uma

das instituições à data signatárias, remetida até 60 (sessenta) dias antes do termo de vigência

em curso.

Lisboa, em 2 de junho de 2025,

es Mobi l iários

Luís Laginha de Sousa (Presidente do Conselho de Administração)

Pela 3 Comma Capital - SCR - S.A.

Rui Almeida (Diretor Financeiro)

et, ÇAAG\

Pela Above Capital - SCR, S.A.

Júlio Alexandre Reis Pereira da Silva (Presidente do Conselho de Administração)
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Pela Admar, SCR, S.A.

João Cota Dias (Vogal do Conselho de Administração)

Atlantic - S C, S.A.

Miguel Pereira Leite (Presidente do Conselho de Administração)

Atlantic Premium Capital Partners - SCR, S.A.

Nuno Sampaio Soares (Presidente do Conselho de Administração)

Bankinter Gestión de Activos, SGIIC, S.A. - Sucursal em Portugal

Lubélia Maria Paredes Machado (Diretora do Serviço de Atenção ao Cliente e Qualidade)
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Blue Marl in Asset Management - SCR, S.A.

Alice Costa (Vogal do Conselho de Administração)

Blfiecrow - Sociedade de Capital de Risco, S.A.

António Mello Campello (Vogal do Conselho de Administração)

Co.1

BPI Gestão de Ativos - Sociedade Gestora de Organismos de Investimento Coletivo, S.A.

Carla Sofia Miranda (Administradora)

(14_.

Caixa Gestão de Ativos, SGOIC, S.A.

José Pedro Gomes Rodrigues e Paulo Jorge Santos Ribeiro (Vogais do Conselho de

Administração)
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Carrediosa - Sociedade Gestora de Organismos de Investimento Coletivo, S.A.

José Miguel Marques (Presidente do Conselho de Administração)

CELTIS Venture Partners - SCR, S.A.

Miguel Alpendre (Chief Executive Officer)

Core Capital - Sociedade de Capital de Risco, S.A.

Nuno Fernandes Thomaz (Presidente do Conselho de Administração)

restc.F (?)A- LtALA) (

Partners - Sociedade de Capital de Risco, S.A.

Marco Lebre (Presidente do Conselho de Administração) e Inês Lopo de Carvalho

(Administradora Executiva)
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Eaglestone Capital Partners, Sociedade Capital de Risco, S.A.

Ana Paula Chaves e Sá Ribeiro (Administradora CFO) e Francisco Manuel Oliveira M. de

Mendonça Tavares (Administrador CLO)

FGIPT Capital, SCR, S.A.

Cátia Carvalho (Executive Director)

Fidel idade - Sociedade Gestora de Organismos de Investimento Coletivo, S.A.

Francisco Brás de Oliveira (Presidente do Conselho de Administração)

Finprop Capital - SGOIC, S.A.

Carina Isabel Coelho Rocha (Compliance Officer)
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Fortitude Capital - Sociedade de Capital de Risco, S.A.

Duarte Froes (Head of Legal)

ndiestamo - Sociedade Ghtora de Organismos de Investimento Coletivo, S.A.

Pedro Moreira (Presidente do Conselho de Administração)

GEF - SGOIC, S.A.

Paula Garrido (Administradora)

GNB GestWde Ativos, Sociedade Gestora de Organismos de Investimento Coletivo, S.A.

Nuno Frias Costa (Presidente do Conselho de Administração)
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Haitong Global Asset Management, SGOIC, S.A.

António Serra (Administrador)

IM Gesfão de Ativos - Sociedade Gestora de Organismos de Investimento Coletivo, S.A.

Emanuel Silva (Presidente da Comissão Executiva)

Índico Capital Partners -‘Sociedade de Capital de Risco, S.A.

Stephan de Moraes (Managing General Partner)

PYYN

Inter Risco - Sociedade de Capital de Risco, S.A.

Sílvia Almeida (Diretora Financeira)
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Interfundos - Sociedade Gestora de Organismos de Investimento Coletivo, S.A.

José Benito Garcia de Oliveira e Maria Constança Brandão Amado Fonseca (Membros da

Comissão Executiva)

Invest Gestão de Activos - Sociedade Gestora de Organismos de Investimento Colectivo, S.A.

Paulo Monteiro (Presidente do Conselho de Administração)

ISQ - Sociedade de Capital de Risco, S.A.

João Bourbon (Vogal do Conselho de Administração)

Lean Company Vefitures, SCR, S.A.

Pedro Falcão (Presidente do Conselho de Administração)
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Magnify Capital Partners - Sociedade de Capital de Risco, S.A.

António Vieira da Silva (Presidente do Conselho de Administração)

a I A
tepio Gestão de Activos - Sociedade Gestora de Organismos de Investimento Coletivo,

João Carvalho das Neves (Presidente do Conselho de Administração)

DLIJiçi'k,Set.lÀcdrt2,

Mustard Seed Maze - Sociedade de Capital de Risco, S.A.

Ana Luís Silva Semedo Pinheiro (Head of Operations)

kjcs-t P14,3
Nevada Investments,SGOIC, S.A.

Miguel Maria Munhoz Braz (Presidente do Conselho de Administração)
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Octanova, SCR, S.A.

Sófia Magalhães (Managing Partner)

Onetier Partners, SCR, S.A.

João Freire de Andrade (Presidente do Conselho de Administração)

(
Optimize Investment Partners - Sociedade Gestora de Organismos de Investimento Coletivo,

S.A.

Nuno Santos (Administrador Executivo)

OW Ventures, SCR, S.A.

José Manuel Correia Serra (Administrador)
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Phyxius, SCR, S.A.

Rui Raposo (Presidente do Conselho de Administração)

PICF, SGOIC, S.A.

Rui Barrote (Vogal do Conselho de Administração)

Plural Markets Gestão de Ativos - Sociedade de Capital de RiS-to-p5A.

Rui Pedro Couto Bárbara (Vogal do Conselho de Administração)

Rimon Investments - SGOIC, S.A.

Rui Ahrens Teixeira (Vogal do Conselho de Administração)
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Rockmark Asset Management, SGOIC, S.A.

Paulo Gomes (Presidente do Conselho de Administração)

Santander Asset Management - SGOIC, S.A.

Luís Figueiredo (Administrador)

Sierra IG, SGOIC, S.A.

Marco Aurélio Lopes Nunes (Administrador)

' (\i\/\\

Silvip - Sociedade Gestora de Organismos de Investimento Coletivo, S.A.

Pedro Sáragga Leal (Presidente do Conselho de Administração)
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Sixty Degrees - Sociedade Gestora de Organismos de Investimento Coletivo, S.A.

Nuno Sousa Pereira (Chief Executive Officer)

Stag Fund Management, SCR, S.A.

Gisela Xavier Martins (Administradora)

The Lakhani Group Capital, SGOIC, S.A.

Azima Lakhani (Membro do Conselho de Administração)

YUNIT Capital Partners, SCR, S.A.

José Brandão (Vogal do Conselho de Administração)
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Anexo I

PARTE A

Lista de entidades a que se refere o n.º 1 da Cláusula 4.2

PARTE B

1

Lista de entidades a que se refere o n.º 6 da Cláusula 4.2

— Centro de Arbitragem de Conflitos de Consumo da Região de Coimbra ("CACRC")

— Centro de Arbitragem de Conflitos de Consumo de Lisboa ("CACCL")

— Centro de Arbitragem de Conflitos de Consumo do Ave, Tâmega e Sousa ("TRIAVE")

— Centro de Informação de Consumo e Arbitragem do Porto ("CICAP")

— Centro de Informação, Mediação e Arbitragem de Consumo (Tribunal Arbitral de

Consumo) ("CIAB")

— Centro de Informação, Mediação e Arbitragem do Algarve ("CIMAAL")

— Centro Nacional de Informação e Arbitragem de Conflitos de Consumo ("CNIACC")

Anexo II

Protocolo celebrado entre a CMVM e as entidades a que se refere o n.º 6 da Cláusula 4.2
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